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Poder Executivo 
Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Esporte 

Memorando n° 765 /2022 

A/C SR. BRUNO XAVIER GOMES 

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

Assunto: Parecer jurídico acerca de aditivo de valor relacionado a Adesão ao Crcdenciamento 

n°207/2022. 

Senhor procurador, 

Sirvo-me do presente para solicitar parecer jurídico sobre a possibilidade acerca de aditivo de valor no 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) no contrato de Adesão de Credenciamcnto 207/2022. 

adjudicatária do Credenciamento público n° 009/2022, Processo administrativo 039/2022 cm nome da 

empresa JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569, CNPJ n° 43.454.283/0001-54, que 

executa serviços de Transporte Escolar na Rota 42 (quarenta c dois) e pelo aumento na quantidade de 

matricula escolar, houve a necessidade de aumentar a quilometragem diária, assim o contrato que finaliza 

em 16/02/2023 necessita de aditivo( pois o saldo restante é insuficiente para guitar o pagamento do 

corrente mês) para que não haja prejuízos de aprendizagem e os alunos não fiquem sem chegar a 

unidade escolar aid o final de todas as atividades do ano letivo. 

Sem mais para o momento, elevo meus votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Conceição do Coité, 04 de novembro de 2022. 

e
EUGOMA MATEUS DE SOUZA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE CONCEIÇÃO DO C011t 

Praça Theagnes Antônio Calixto, 58- Gravata - Conceição do Coité - BA 
CEP: 42.7sonoo - Tel.; (75) 3262- 1547 -CNPJ: 13.843.842/0001-57 - e-mail: semece@conceicaodocoite.ba.gov.br 
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prefeitura Itmicipal de Conceição do Coité 

Braga Thsognas Antonio Wirt* n° 58 Bairro Cravat* 

T o de Novas Conquistas 

Data Impressao03/11/2022 

N do Descrição do 

contrato Fornecedor Objeto 

207/2022 JHEMISSON Credenciamenro 

PEREIRA DE de Pessoa 
OLIVEIRA Jurídica 

10447883569 para prestação 

de serviços de 

Transporte 
Escolar, com 
condutor 
habilitado 

• 

Listagem dos contratou 

Data Total Total 

Inicio Data rim Contratado Consumido Saldo 

16/02/2022 16/02/2023 R$36.579,62 R$33.857,31 R$2.722,.30 

mwmapmsAmplicombrhippkontraBB 
1/1 
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Prefeitura lamicipal de Conceiolo do Coita 

Tempo de Ens coaatuta• 

Lists/pm de istoqoa 

gtde. gotda. Saldo 
Código Item SN Contratado Plawimitado Estoque 

14039 Rota 42 - Inicia a descrição KM 13913.89 22878.40 1035.49 
no povoado de Ipoeirinha 

• 

Valor 

R$2,63 

mucompratesatioanhrispptrequalcao Ill 
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TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N°207/2022 

Credenciamenlo número: j Processo Adm. N°: 
009/2022  039(2022 

TERMO DE ADESÃO A CREDENCIAMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM PREFEITURA MUNICIPAL DE coNcEigAo DO COITE, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA DE MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • FME E A EMPRESA: JHEMISSON 
PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 

A PREFEITURA MUNICPAL DE CONCEIÇÃO DO coat, BAHIA, pessoa juridica de direito pi/Moo interno, situada 
Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravata — Conceição do Coité — Bahia, CEP: 48.730-000, inscrita no 
CNPJ n. ° 13.843.842/0001-57, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO • FME, inscrito no CNPJ sob n° 
30.592.235/0001-80, neste ato representado pelo Prefeito Munpal, Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do 
CPF sob n°. 473.129.985-34 RG sob n°. 2088422170 e a empresa JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
10447883569, CNPJ n° 43.454.283/6001-54, situado na Rua João Carneiro da Silva, 113, Povoado de lpoeirinha, 
Conceição do Coité - BA, credenciada por ato publicado no DOM de 102/2022, Processo Administrativo n° 
0039/2022, Edttal de Crethanclemento n° 00W2022, neste ato representada pelo Sr.(s) atEMISSON PEREIRA OE 
OLIVEIRA portador (es) do (s) documento (s) de identidade n°21.779.551.06, emitido(s) por SSPIBA, Inscrito no CPF 
N° 104.478.835-69, doravante denorninada apenas CREDENCIADA, celebram o presente termo de adesão, que se 
regerá pela Lei n°8.666/93, mediante as clausulas e condias a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA OBJETO 

1,1. Constitui objeto do presente inslrumento a adesão da CREDENCIADA para o Credenciamento de Pessoa Jurídica 
(MEI), para prestação de serviços de Transporte Escolar, com condutor habilltado, em conformidade corn as diretrizes 
do Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE, para atender as necessidades da Secrelaria Municipal de 
Educação deste município, de acordo corn as especificações constantes no edital e seus anexos. 

§1°. A execução dos serviços sera autorizada mediante a subscrição periedica de Ordem de Preslação de Serviços, as 
quais contemplarão a demanda atribulda a cada urn dos credenciados, observada a capacidade operacional destes 
indicada no requerimento de credenciamen to, o prazo de vigêncla e o valor total da respectiva autorização. 

§2°. A periodicidade da emissão das Ordens de Prestação de Serviços, será definida pelo CONTRATANTE, em 
conformidade corn a rede de prestadores Brae existente, assegurada a isonomia antra os prestadores e a rotat vidade 

§3°È vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, tots ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso 
assumido por aquela corn terceiros. 

§4° A admissão da fusão, cisão ou Incorporação da CONTRATADA corn outrem está condicionada à manutenção das 
condições de haollitação relativas à prestação do serviço e á demonstraydo, perante a Administração, da inexistêncla 
de comprometimento das condições originariamente pactuadas para a adequada e perfeita execução do CONTRATO. 

CLAUSULA SEGUNDA— PRAZO DO CREDENCIAMENTO 
Credenoamento 00009/2022 - fls. 1/2-

Praça Theognes Antonio Calixto; 58, Gravata — Conceição do Coité — Bahia 
CEP: 48.730-000, CNPJ: 13.843.842/0001-57 



Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 

2.1. 0 prazo de vigéncia contratual do credenciarnento sera 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do ato, 
durante o qua' os credenciados poderão ser convidados a firmar as contratações, nas oportunidades e quantidades de 
que o Contratante necessitar, observadas as condições fixadas no procedimento e as nortnas periinentes. Podendo ser 
prorrogado, conforrne a necessidade da Administração. 

Parágrafo único. Findo o periodo de vigéncia, o Contratante, atendido o interesse pÚblico, adotará os aios necessários 
renovação do credenciamento, atendidas as prescrições legais, mediante aviso pubicado no Diário Oficial do 

Município. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão remunerados corn base nos valores definidos neste instrumento de Credenciamento n° 
009/2022, ficando expressamente vedado o pagamento de qualquer sobretaxa em relação 6 tabela de remuneração 
adotada. 

3.2. A tabela deve ser preenchida de acordo corn a solicitação de credenciamento, sendo valor total de R6 31.756,36( 
trinta e (its mil setecentos e cinquenta e seis reais e trinta e seis centavos). 

Rota Tipo de 
velculo Especificações Qtd. Mecida Valor Unit. Valor Total 

42 Van ou 
Similar 

Rota 42 - Inicia a descrição no povoado de 
Poeirinha (E: 452821.3071 / N: 8716604.6331) 
num percurso de 4,71m ate Casa Nova (E: 

64,2 R$ 
2,39 

R$ 
33.756,35 

449638.9669 / N: 8719017.2507) num percurso 
de 1,1km até Toco Preto (E: 450575.5003 / N: 
8719554.7502) num percurso de 3,5Krn até 
Contador (E: 452106.8456 / N: 8722083.6025) 
num percurso de 1,6km até Maninha (E: 
453447.2981 / N: 8720594.9329) num percurso 
de 6,1km até sao João (E: 457248.1156 / N: 
8723205.2081), deixando os alunos , fazendo o 
mesmo percurso de volta, sendo esse trajeto nos 
turnos matutino, vespertino e noturno 
percorrendo um total de 102,0in.Rota 42.1 — 
Inicia a descrição no povoado de São João (E: 
457219.6748 / N: 8723292.0954) num percurso 
de 1,0Krn ate Pedrinhas (E: 457541.6196 / N: 
8723810.9654) num percurso de 2,8km ate 
Caruaru (E: 474795.7854 / N: 8724449.9110) 
num percurso de 1,8km até São João (E: 
457219.6748 / N: 8723292.0954) deixando os 
alunos, fazendo o rnesmo percurso de volta, 
sendo esse trajeto no turno noturno percorrendo 
um total de 11,2km. Rota 42.2 — Inicia a 
descrição no povoado de São João (E: 
457219.6748 / N: 8723292.0954) num percurso 
de 1,8Krn até Caniaru (E: 457541.6196 / N: 
8723810.9654) num percurso de 2.01cm ate 
Porteirinha (E: 474795.1854 / N: 8724449.9110) 
num percurso de 3,8km até São João (E: 

Credendarnento no 009/2022 - fls. 2[7 
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4572195748 / N: 8723292.0954) deixando os 
alunos, fazendo o mesmo percurso de volta, 
sendo esse trajeto no turno noturno percorrendo 
um total de 15,2km. 

CLAUSULA OUARTA • PAGAMENTO 

4.1. Os pagamentos devidos a credenciada serão efetuados através de ordem bancaria ou crédito em conta corrente, 
no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada parcels, o que devera 
ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias. 

§10 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo V&A a partir da sua regularização por parte da 
credenciada. 

§2° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, sera calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do 
IBGE pro rata tempore. 

§3° 0 MUNICÍPIO descontara da fatura mensal o valor correspondente as faltas ou atrasos na execução dos servigos 
ocorridos no más, com base no valor do preço vigente. 

§4° As faturas far-se-5o acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados 
com a prestação do serviço, no mês anterior a realização dos serviços. 

4.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

06.06. FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.368.006.2016 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR 
3.3.9.0.39.00.0000 OUTROS SERVIÇOS TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 001,004, 015, 019 

CLAUSULA lallINTA • REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

5.1. Os preps são fixos e irreajustáveis durante o prazo de 12 (doze) meses da data da publicação de abertura do 
credenciarnento. 

CLAUSULA SEXTA OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

6.1. A credenclada, alem das determinações contidas no instrumento convocatário e daquelas decorrentes de lei;
obriga-se a: 

a) executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, utilizando equipamentos e materiais 
apropriados, cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos todas as obrigações assumidas, obedecendo 
rigorosamente as normas técnicas; 

b) disponibifizar todo o material de consumo necessário à realização dos serviços; 
c) arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo material causado ao MUNCIPIO e/ou a terceiros, inclusive por 

seus empregados; 
d) comunicar ao MUNICÍPIO quaiquer anormalidade que interfira no born andamento dos serviços; 
e) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados; 
O observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas à prestação dos seus serviços; 

Credenciamento n°009/202? ft. 3/7-
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g) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto as repartições competentes, 
necessários á execução dos serviços; 

h) honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações previstas em Lei, ficando 
registrado que o pessoal empregado pela credenciada não bra nenhum vinculo jurídico corn o MUNICÍPIO; 

i) encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os Impostos, texas e emolumentos sobre eles 
incidentes, prêmios de seguro de responsabilidade civil, indenização devida a terceiros por fatos oriundos 
dos serviços e fornecimentos contratados, além de quaisquer outras despesas incidentes, devendo 
apresentar, sempre que solicitado, a comprovação dos recolhimentos respectivos. 

I) acatar apenas as solicitações de serviços emitidas por servidores formalmente autorizados pelo 
MUNICÍPIO; 

k) apresentar ao MUNICÍPIO, para efeito de pagamento, as autorizações sem qualquer rasura e que estejam 
preenchidas com informações minimas, a saber descrição do serviço, quantidade, data e nome do 
responsável pela autorização com o respectivo setor de trabalho; 

I) manta, durante a execução do Contrato, em compatibilidade can as obrigações assumidas, todas as 
condições de habittação e qualificação comprovadas no processo. 

6.2. Obriga-se ainda: 

a) Os serviços serão prestados no âmbito do MunicIpio de Conceição do Coité, Bahia, através de 
autorização da Secretaria Municipal de Educação; 
b) Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá manter o veicu'o em condições de 
segurança para os passageiros; 

c) A manutenção do veículo e o combustivel 6 responsabilidade do condutorrproprietario. 
d) Poderão participar do credenciamento, veículos que estejam em condições de transporta. C0 
passageiros com segurança, tenha realizado vistoria e revisões, em conformidade cam os Regulamenlos 
do DETRAN; 
d) Os credenciados poderão ser chamados em qualquer horário, seja á noite ou aos finais de sernana, 
conforme as necessidades de cada secretaria; 
e) 0 credenciado devera manter, durante todo o perlodo de vigência do Credenciamento, todas as 
condições de habilitação exigidas; 
O Manter os veículos com equipamentos exigidos pelo Regulamento do DETRAN, bem como caracterizá-
los de acordo com suas exigências; 
g) Submeter os veículos as vistorias determinadas, nos prazos e datas estabelecidos, salvo just ficativa 
formal aprovada pelo DETRAN: 
h) Manter o velcub segundo características aferidas eel° INMETRO-IPEM; 
i)Opmunicar a Prefeitura, a ocorrência de fato superveniente que possa acarretar o descredenciarnento: 
j) Aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e one° por 
cento) do valor do estimado; 

CLAUSULA SETIMA OBRIGAÇÕES DO MUNICIF10 

7.1.0 MUNICIP10, além das obrigações contidas neste contrato por determinação legal, obriga•se a; 

a) cumprir e fazer cum* as disposições regulamentares dos serviços e cláusulas contratuais, aplicando as 
penalidades previstas quando for o caso; 

b) efetuar o pagamento dos serviços prestados na forma e condIções ajustadas; 
c) estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados pela rede prestadora, avaliando o seu 

cumprimento; 
d) exdnguir o credenciamento, na forma prevista em lei; 
e) gerenciar e orientar o credenciamento; 

Credennamento no 009/2022 - fts. 1/7- 
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CLAUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1.0 regime de execução do presente contrato sera ode: 
Empreitada por preço ) global ( x ) unitário 

CLAUSULA NONA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. Competirá ao Municipio proceder ao acompanhamento da execução do conlrato, na forma do Lei Federal 8.666193, 
ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Municipio não eximirá à CREDENCIADA 
de total responsabilidade na execução do contrato. 

Parágrafo único. 0 recebimento do objeto se data de acordo corn a Lei Federal 8.666/93. sendo certo que, esgotado o 
prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade, considerar-se-5 
definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo justificativa escrita 
fundamentada. 

CLAUSULA DECIMA ILICITOS E DAS PENALIDADES 

10.1 Constituem Ricitos administrativos as condutas previstas nos arts. 81 e 82 da Lei Federal 8.666/93, sujeliando-se 
os proponentes as corninações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo administrativo. 

10.2 A recusa injustificada á assinatura da Autorização para a Prestação do Serviço ou a inexacução contratual, 
inclusive por atraso injustificado no cumprimento do contrato, ensejarão a aplicação da pena de multa, observados os 
parâmetros estabelecidos nesta seção, sem prejuízo, na segunda hipótese, da rescisão unilateral do contrato, a 
qualquer tempo, e a aplicação das demais sanções previstas na Lei. 

10.2.1 Em caso de recusa injustificada do adjudicatário em firmar a Autorização para a Prestação do Sennço, 
sera aplicada multa no percentual 10% (dez por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

10.2.2 Em caso de descumprimento total da obrigação principal, sera aplicada muRa no percentual 134 (dez 
por cento) incidente sobre o valor global do contrato. 

10.2.3 Caso o cumprimento da obrigação principal, urna vez iniciado, seja descontinuado, sera aplicado o 
percentual 10% (dez por cento) sobre o saldo do contrato, isto 6, sobre a diferença entre c valor global do 
contrato e o valor da parte do fornecimento ou do serviço já reatado. 

10,2.4 Em caso de atraso no cumprimento da obrigação principal, será aplicado o percentual de 0,3% (três 
décimos por cento) ao dia, ate o trigésimo dia de atraso, e de 0,7% (seta décimos por canto) por cada dia 
subsequente ao trigésimo, calculados sabre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora. 

10.2.5 Na hipótese do item anterior, se a muita moratoria atingir o patamar de 10% (dez por cento) do valor 
global do contrato, devera, salvo justificativa escrita devidamente fundamentada, ser recusado o recebimento 
do objeto, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na lei. 

10,2.6 Para os casos de mero atraso ou inadimplernento de obrigação acesstaria, assim considerada aquela 
cujo descumprimento não comprometa, retarde, impeça ou embarace a execução dos serviços, em 
oonformidade com as especificações exigiveis, será aplicada multa, nos limites máximos de 0,2% (dois 
décimos por cento) ao dia, ate o trigésimo dia de atraso, e de 0,6 % (seis décimos por cento) por cada dia 
subsequente ao trigésimo, calculados sabre o valor da parcela do fornecimento ou do serviço em mora. 

Credendamento no 009/2022 • Vb. 517-
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10.2.7 Na hipótese de o contratado se negara efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados 
da data de sua convocação, sera aplicada multa no percentual de 25% (dois e meio por canto) incidente sobre 
o valor global do contrato. 

10.2.8 As minas previstas nestes itens não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
CONTRATADA da responsabiidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

10,2.9 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
falloso, sendo certo que, se o seu valet exceder ao da garantia prestada, se exigida, stem de perde-la, a 
Contratada responderá peia sua diferença, que sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido Contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 

10.3 Sera advertido verbalmente o proponente cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo essa 
autoridade determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta fallosa; 

10.4 Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar corn a 
Administração; 

10.5 Serão punidos com a pena de declaração de nidoneidade para licitar e contratar com a Administração, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da NM* ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade 
competente para aplicar a punição; 

10.6 Para a aplicação das penalidades previstas serão levados ern conta a natureza e a gravidade da lab, os prejuizos 
dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • RESCISÃO 

11.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejara a sua rescisão, corn as conseqüências contratuas e as 
previstas na Lei Federal n°8.666193, 

11.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante, conforme previsão legal nos arts. 
77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n°8.666/93; 

11.3 A rescisão do contrato implica o descredenciamento do prestador, o que poderá ocorrer ainda: a) quando 
comprovado fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa do credenciado, ou que 
reduza a capacidade de prestação de serviço a ponto de não atender as exigências estabetecidas; b) quando o 
credenciado deixar de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; c) quando o credenciado deixar de 
atenderá demanda definida sem motivo justo, previamente informado; 

11.4. 0 prestador poderá rear administrativamente o contrato, de acordo corno previsto no ad. desde que comunique 
expressamente esta intenção corn antecedência minima de 30 (trinta) din, hipótese em que será procedido ao seu 
descredenciamento, desde que não haja prejulzo à conclusão dos serviços já iniciados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — VINCULAÇA0 AO INSTRUMENTO CONVOCATORIO 

12.1. Vinculam-se a este termo de adesão, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 
estabelecidas no credenciamento referido no preambulo deste instrumento, o edital de credenciamento 009/2022 e 
respectivos anexos. 

Credenclamento 00 009/2022 - Rs. 67-

6 
Praça Theognes Antonio Callxto, 58, Gravatii — Conceição do Coltá — Bahia 

CEP: 48.730-000, CNPJ: 13.843.842/0001-57 



Prefeitura Municipal de Conceição do Coité - Bahia 

As partes elegem o Foro da Cidade do Conceição do Coite, Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente term de adesão em 02 (dois) vias de igual teor e bana 
na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

Conceição do Coité, Bahia, 16 de fevereiro de 2022. 

Cis 
MARCEt0 PASISNIccMls.40 

2.144;31=rraff,‘,-1^",,,tir...741Ct 

MUNICIPIO DE CONCEIÇÃO DO Oft, 
BAHIA 

iletiort,A.Gronn..1 ?,inin;.+1 (attesistitiA 
JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 

10447883569 
CREDENCIADA 

antes Erna 
fl uw 101417-1 
Testemunho 

Credenciamento no 009/2022 - Ms. 717-

7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CONCEIÇÃO DO COITÉ 

LT_ERMO DE ADITIVO O • EQUILIBRIO FINANCEIRO 

Pero presente instrumento tic/ aditado o contrato abaixo especificado, de acordo corn as seguintes ctiusulas e 

declarações: 

CONTRATO ADITADO N' 207/2022 - Credenciamento de Pessoa Jurídica (MEI), para prestação de serviços de Transpor • 

te Escolar, corn condutor heated°, em conformidade corn as diretrizes do Programa Nacional de Transporte Escolar • 

PNATE, para atender as necessidades da Secretana Municipal de Educação deste municlaa. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 14° 03912022 -CREDENCIAMENTO Pt 002022 

CONTRATANTE: MUNICI1310 DE CONCEIÇÃO DO COfTE, Pessoa Juridic° de Direito Público Interne, corn sede a Praça 

T imajnes Antonio Calixto, 58, Bairro Gravaie, Coriceição do Calk - BA, inscrito no CNPJ sob n° 13.843.8420001-57, neste 

ato representado pelo Preleho Municipal. Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÍJJO, portada do CPF sob n°. 473.129.985-34 e 

RG sob n°.03.856.915-99. 

CONTRATADA: A empress JHEMISSON PEREIRA DE OUVERA 1044786'3669, CNPJ n• 43,454.2a3/0901-54, situado 

na Rua João Cameiro da Silva 113, Povoado de Ipoienha, Conceição do Coité - BA, neste ato representada pea Sr. 

JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA portador do documento de identidade if 21.779.551-06, emiljdo por SSPIBA, insert 

no CPF N° 104.478.835-69 

CLAUSULA PRIMEIRA- OBJETO PO ADITAMENTO 

Tern o presente termo a finalidade de reequilibrar o valor do quilômetro rodado do contrato 20712022, em 8% que passara a 

ser R$ 2,6290 o que equivale a R$ 2.823,26(dole mil oitocentos e vinte e trés reais e vinte seis centavos), considerando 

a tabela abaixo. 

3. Reequilibeo T 
folanceiro 

Valor do 
reequilibrio 

R$ 

Saldo em kin 1 Valor saido com 
reequilibit RS 

f Valor contratado 
com reequilibrio 

R$ 

i 
' 

1 

R5.0krn 
rea¡ustado 

1- 8% 2.821a 11.812,80 131.055,85 r 79,62 2,6290 

CLAUSULA SEGUNDA.MIFICAÇAO: 

2.1 Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ora aditado. 

CLAUSULA TERCEIRA- LEGISLAÇÃO PERTINENTE: 

3.1 Este contrato é regido pela Lei ri` 8.666193 e demais nonas de direito administrative e civil pertinentes. 

Assim ajustados, firmam este aditamento em 02 (duas) vies de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, elegendo o 

Sao de Conceição do Code i i v uer questão dele advinda. 

MARCELO Ps SSG APAJJO 

tAityptin intiiitra= 1 ;r :

CONTRATANTE 
MUNICIP10 DE CONCEIÇÃO DO COITE-BA 

Conceição do Coilk€A., 05de maio de 2022 

CONTRATADO. 21444,;,,,4 411.,;..0442_ • 
JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 • 

Jucine • i. 4 -- -tk-tilva Batistb TESTEMUNHASiSabel Cn • a de 0 e Silva 

NOME/CPF:_  M cula 9 /4 NUME/CPF:  
Matricula - 9495/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO cont - BA 
PODER EXECUTIVO 

GABINETE DO PREFEITO 

CONTROLADDRIA GERAL 

EXTRATOS DE CONTRATOS - FEVEREIRO 2022 
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U011301 AS MELETROICO 04 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO TRIBUTARIA 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DIVIDA ATIVA 

N° de Controle:39265 / 2022 

Contribuinte: JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 
CPF/CNPJ: 43.454.283/0001-54 
Inscrição: 000990660 

ri) 
Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte acima identificado está quite em relação 
a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito de a 
Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Divida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece Código Tributário do Município de Conceição do Coité-Bahia. 

Emissão: 03/11/2022 as 13:38:48 
Validade: 01/02/2023 

Marcos Antonio Mendes Passos 
Secretário Municipal de Finanças 

Dec. 2820 
Observações. 
A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
http ://www cancel caodocoite .ba .gov.br. 
Utilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade. 

Ísillquer rasura ou emenda invalidara este documento. 

Código de Autenticidade: 7048 - 6666 -1513 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Emissão: 27/09/2022 09:18 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 1130 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 

Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20224813272 

RAZÃO SOCIAL 

JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

184.840.438 

CNPJ 

43.454.283/0001-54 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 27/09/2022, conforme Portaria n°918/99. sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 

emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 

FA2ENDARIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Wilda com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de I RelecrtidaoNegativad-pt 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 

AMA DA UNIÃO 

Nome: JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 

CNPJ; 41454.28310001-54 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, 6 certificado que 

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto ti 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas finals e, no caso de ente federativo, para 

todos os Orgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se A situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas 

nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo Calico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida as 09:29:28 do dia 03/06/2022 <hora e data de Brasilia>. 

Válida ate 30/11/2022. 
Código de controle da certidão: 9E84:SC8E06138.8476 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Fegine 1 de : 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE nitiumos TRABALHISTAS 

Nome: JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 43.454.283/0001-54 

Certidão n°: 17706953/2022 

Expedição: 03/06/2022, as 09:24:59 

Validade: 30/11/2022 - 180 (céntd'e oitenta) dias, 
contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
10447883569 (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 43.454.283/0001-
54, RAO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A 
da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas 
Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da COJT, de 21 de 
janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de 
responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências 
ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se 
A verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior 
do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO INWORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 
constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e 
jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as 
obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em 
julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no 
concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou 
decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o 
Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos 
que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Düvldat o 2tigesti);5n: 



CA I XA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 43.454.283/0001-54 

Razão SOCiaiIIHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569 

Endereço: RUA JOAO CARNEIRO DA SILVA 113 CASA / POV DE IPOEIRINHA / 
CONCEICAO DO CO1TE / BA / 48730-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:24/10/2022 a 22/11/2022 

Certificação Número: 2022102402405581955481 

Informação obtida em 03/11/2022 13:40:17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

PARECER PROJUR L.C. N" 807/2022 

PROCESSO Al/M. N". 882/2022 

ADITIVO DO TERMO DE ADESÃO AO CREDENCIAMENTO N°.207/2022 

INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

.liata-se de consulta acerca da legalidade/viabilidade de novo aditivo de 

contrato do processo administrativo em epígrafe. para fins de emissão de Parecer Jurídico. 

em atendimento it norma contida no inc. VI. do art.38. da Lei n°8.666/93. 

O pedido foi instruido com a solicitação de aditivo de valor contratual para " 

creiknciamento de pessoa • uridica MED, para prestação de serviços de Transporte 

escolar, com condutor habilitado. em confarmidade com as diretrizes do programa 

natioinii de transporte escolar- PNA7'E. para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação deste municipio. '• 

• Para subsidiar o presente parecer. a Secretaria de Educação remeteu os autos 
do processo destinado a realizar o aditamento do contrato n°. 207/2022. firmado cm 

decorrência do processo administrativo n° 00392022. gerado através do Edital de 

Credenciamento n°009/2022. com a empresa JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA. 

E o relatório. 

Antes dc adentrarmos ao mérito do presente parecer é dc ser verificado que a 
conduçâo da análise técnico jurídica é vinculada it atividade pmvista legalmente da função 
da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94. que estabelece o 
Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para confecção do presente instrumento, 
de ser observada a isenção do profissional e o seu cat-Ater opinativo (Art. 2o. 3o da 1.ci 
referida), corroborado este entendimento pela liberdade administrativa do responsive!. 
gestor. jú que este poderá ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e 
final idade. 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravatá — C 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 
%A A A ) 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional. conform os entendimentos 

jurispnidenciais que seguem: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO 

PARECERISTA. SUPOSTO CRIME EM 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ARE. 89. CAPUT. 

DA LEI 8.666/93. PLEITO DE TRANCAMENTO DA 

AÇÃO PENAL. CABIMENTO. INEXISTÊNCIA D 

[INDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO 

CAUSÍDICO. ORDEM QUE DEVE SER 

CONCEDIDA. I. Não se pode deixar de considerar que 

sendo o ato do parecerista um ato opinativo. a 

manifestação jurídica não se constitui como ato 

administrativo em si. podendo apenas ser usada como 

elemento de fundamentação de um ato administrativo 

posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 

24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. 

Joaquim Barbosa - Julgamento: 09/08/2007 - órgão 

Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ 01-02-2008. 

Neste julgamento. o Relator. Ministro JOAQUIM 

BARBOSA. apresentou o entendimento de que a 

responsabilização do advogado parecerista somente 

pode ocorrer quando a lei estabelece eletivo 

compartilhamento do poder administrativo de decisão. 

3. Discussão que ganha maior relevo no âmbito do 

Direito Penal. O tipo penal se dirige. cm principio, ao 

administrador: dispensar. indevidamente a licitação ou 

declara-la inexigível fora dos casos legais (art. 89. calm 

da Lei 8.666/93). Cabe verificar de que modo a conduta 

imputada ao advogado teve relevo para a caner ização

desse ato de dispensa de licit à. e. j situação 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 - Bairro Gravata - Concei té - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

apresentada. o se verifica e a emissão de urn parecer 

sem qualquer fundamentação. 4. 0 advogado 

simplesmente não disse nada: ele fez uma apreciação da 

questão e invocou o art. 24, inciso IV. para afirmar que 

a situação de emergência estaria contemplada por ele. 

Contudo, essa referência que ele fez Ibi uma observação 

em tese, como se estivesse transferindo para o 

administrador a responsabilidade no sentido de praticar 

ou não aquele ato. 5. Para que se sustente a 

possibilidade de responsabilização penal do advogado 

subscritor do parecer. outros elementos devem ser 

apresentados na peça acusatória, o que na situação não

ocorreu. Não ha nenhuma indicação na denúncia de que 

o advogado estava cm conluio com Prefeito, e que 

haveria o dolo do causídico, ao emitir o parecer. 

direcionado prática de um ilícito penal. Ou seja. não 

foi apresentado qualquer indicio de aliança com

agente politico para prática de atos de corrupção. 6. 

Ordem concedida. 

(TRF-5 - I IC: 71466220134050000, Relator:

Desembargador Federal Manoel Erhardt. Data de 

Julgamento: 15/08/2013. Primeira Turma. Data de 

Publicação: 22/08/2013) 

Agravo de instrumento. Ação civil pública.

Improbidade administrativa. Parecer emitido pelo 

Procurador Geral do Município de Petropolis opin o

pela celebração de convênio entre o Muni o de 
Petrápolis e OCIPS. Órgão ministe '11 flu • sustenta a 

ocorrência de dispensa indevid tação so 

Rua Theognes Calixto da Mota, n° 58 — Bairro Gravata — Conceição • • Coité - Bahia 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

simulacro de convênio. Decisão de recebimento da 

petição inicial. Afastada a preliminar de ilegitimidade 

passiva ad causam, tendo ern vista a teoria da asserção. 

Petição inicial que satisfaz os requisitos previstos no art. 

282 do CPC. a afastar a preliminar de inépcia da 

exordial. Afastadas as prejudiciais dc prescrição da ação 

c da pretensão de ressarcimento ao Erário. 

Responsabilidade do advogado público. Inexistência na 

hipótese. Parecer que possui natureza de ato 

enunciativo, e. portanto. incapaz de gerar direitos e 

obrigações. Ausência de fortes indícios acerca da 

existência de dolo ou culpa grave que apontem para a 

prática de ato improbo por parte do agravante. Recurso 

provido. 

(TJ-RJ - AI: 00183666320158190000 RJ 0018366-

63.2015.8.19.0000. Relator: DES. WAGNER ('INELIA 
DE PAULA FRUTAS. Data de Julgamento: 

01/07/2015. DECIMA SÉTIMA CAMARA CIVEL. 
Data de Publicação: 03/07/2015 17:15) 

0 objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 
procedimento de apuração do presente aditivo. Assim, excluindo-se os elementos técnicos e 
cconomicos que o embasaram. é realizada a presente análise sobre os elementos e/ou 
requisitos eminentemente jurídicos do presente procedimento. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao gestor público é livre a condução 
da Administração Pública, subordinando-se. contudo As vertentes das normas de regência. /
em especial. os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. Sem desclassific a 
pre \clue peça corno opinião técnica quanto A regularidade legal do proce 
dc‘vinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o pró edimento. 

4 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ 

incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos nele presentes. Cabendo 
ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 

Excluindo-se os aspectos tecnicos e econômicos que consubstanciaram todo o 
procedimento, passemos. estritamente. a análise dos aspectos jurídicos do presente processo 
de aditi% o. 

A análise dos atos administrativos que compõem o presente processo revela que 
OS atos foram praticados de forma adequada. cuja observância aos seus elementos 
ssenciais Os torn= validos, eficazes e aptos a produzir efeitos jurídicos imediatos. 

São presentes aos autos: a justificativa da administração pública, o contrato a 
ser aditivado. documentos do contratado a realizar o objeto. bem como certidões válidas. 
cstzindo a empresa apta para pactuar com a administração pública. 

Como alhures exposto, versam os presentes autos acerca da análise da 
possibilidade e legalidade de aditivo de valor do Contrato n° 207/2022, decorrente do 
processo administrativo no 0039/2022. gerado pelo Edital de credenciamento n° 009/2022. 
firmado. entre o MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ/BA. CNPJ n" 
13.843.842/0001-57 e o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CNRI n" 
. 0.502.235/0001-80 com a empresa JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA. CNP.I n" 
43.454.283/0001-54. 

Nesta feita, faz-se necessário o aditivo de valor de 25%. dadas as 
rcanstancias do aumento do quantitativo do serviço prestado em IS da alteração do 

ilancjamento da administração pública, resultando que esta municipalidade ficasse sem 
saldo. 

Inicialmente deve-se destacar que nos contratos celebrados era 
Administrant) Pública pode-se falar em aditivo de valor do contrato se a situ' 
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enquadrar-se em urna das hipóteses dos incisos do art. 65 do mesmo artigo da Lei n° 
W666/93. 

No caso em tela, ja que se trata de empresa " credenciamento de pessoa 
juridic° t MEI). para prestação de serviços' de Transpone escolar, com condutor 
habilitado. em cortjarmickuk com as diretrizes' do programa nacional de transporte 
escolar- P.NAT/ti para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação desk 
município " ora formulada se encontra consubstanciada no caráter extensivo do artigo 
65.l.h. §I".da Lei 8666/93 que assim determina: 

Art 65. Os contratos regidos por esta Lei poderSo ser 
alterados, com as devidas justiticativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

§ lo 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edificio ou de equipamento. 
ate o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus 
acréscimos. 

Analisando o procedimento realizado, verifica-se que o aditivo de valor de 
é essencial para conclusáo dos serviços contratados da cmpresa " credenciamenio de 

prA.vehl juridica MEL,. pan: prestação de serviços de Transporte escolar, com combo 
luibilhado. cm confinitridade com as diretrizes do programa nacional de mcm nine 
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escohtr- para atender as neces.vidades du Secretaria Municipal de Educação dew 
municipio 

Por todo o exposto, vem esta Procuradoria Jurídica opinar pela regularidade 
do procedimento para efeito de ratificação e publicação. haja vista que se encontra cm 
conformidade com o art. 65.1.1' § V'. da Lei Federal n°8.666/1993. 

É o parecer. 

Conceiçâo do Coité. Bahia. 07 de Novembro de 7027. 

BRUNO XÁ COMES 

B/BA 28.527 

crew Municipal n°2826/202 

Procurador Geral do Mui pio 
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Poder Executivo 

Secretaria de Finances 

PROCESSO ADM. N° 882/2022. 

DECISÃO 

Considerando a justificativa da Secretária Municipal Educação Cultura e Esportes 

através do memorando n° 765/2022 requerendo aditivo de valor 25% (vinte e cinco 

por cento) sabre o valor do contrato n° 207/2022, da pessoa jurídica JHEMISSON 

PEREIRA DE OLIVEIRA inscrita em CNPJ n° 43.454.283/0001-54, e diante da 

necessidade dos serviços prestados ao Município, considerando o orçamento para 

exercício de 2022, e havendo recursos para o referido exercício, seguindo Parecer 

Projur n° 807/2022, decido pelo aditivo de contrato no valor R$ 9.144,90 (nove mil 

cento e quarenta e quatro reais e noventa centavos) correspondente ao acréscimo de 

25% (vinte e cinco por cento) passando o contrato após o aditivo no valor R$ 

45.724,52 (quarenta e cinco mil reais e setecentos e vinte quatro reais e cinquenta 

e dois centavos). Com vigência ate 16/02/2023. 

Conceição do Coité, 09 de novembro de 2022. 

NDES) SSOS 
100-

SECRET MUMCIPAL DE FINANÇA 

%Er 
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II TERMO DE ADmVO 

Pelo presente instrumento fica aditado o contrato abaixo especificado, de acordo com as seguintes clausulas e declarações: 

CONTRATO ADITADO N° 207/2022 • Credenciamento de Pessoa Jurídica (ME!), para prestação de serviços de Transporte Escolar, corn condutor habilitado, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação deste municlpio. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2022 -CREDENCIAMENTO N°00912022 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, Pessoa Jurldica de Direito Púbico Interno, com sede a Praga Theognes Antônio Calixto, 58, Bairro Gravata, Conceição do Coité - BA, inscrito no CNN sob n° 13.843.842/0001-57, neste alo representado pelo Prefeito Municipal, Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do CPF sob n°. 473.129.985-34 e RG sob n°. 03.856.915-99. 

CONTRATADA: A empresa JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569, CNIN n° 43.454.283/0001.54, situado na Rua João Carneiro da Silva, 113, Povoado de Ipoeirinha, Conceição do Cone - BA, neste ato representada pelo Sr. JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA portador do documento de identidade n° 21.779.551-06, emitido por SSP/BA, inscrito no CPF N° 104478.835-69 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO ADITAMENTO: 

1.1 Terno presente termo a finalidade de adifivar o valor do saldo do contrato 20712022, na forma do § 1. do Mt. 65. da Lei n. 8.666/93, em 25% no valor de R$ 9.144,90 (nove mil cento e quatorze reais e noventa con ayes), conforme tabela abaixo.
% DO 
ADITIVO 

CONTRATO 
INICIAL 

I REEOUILIBRIO CONTRATO ARM 
REEQUILIBRIO 

VALOR DO 
ADITIVO I 

CONTRATO 
ATUALIZADO APÓS 
ADITIVO 25% 25% R$ 33.756,36 R$ 2.823,26 R$ 36.579,62 R$ 9.144,90 R$ 45.724,52 

CLAUSULA SEGUNDA- RATIFICAÇÃO: 

2.1 Os Contratantes ratificam as demais clausulas constantes do contrato ora aditado. 

CLAUSULA TERCEIRA • LEGISLAÇÃO'PERTINENTE. 

3.1 Este contrato é regido pela Lei n° 8.666/93 e demais normas de direito administrativo e civil perlinentes. 

Assim ajustados, firmam este aditamento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, elegendo o foro de Conceição do Coité para dirimir qualquer questão dele advinda. 

CONTRATANTE: 

MARCELO PASSOS OE MAYAS Conceição do Coité/BA., 09 de novembro de 2022 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ-BA 

1.) CONTRATADO:  tiinna.n.n.-
JHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 104478835439 

TESTEMUNHAS: 

NOME/CPF: Isabel ti0144:1., 
Matricula 9502/4 

de fl_641)QME/CPF: kr-ten-J°-4oito S-11 041S- 61 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA 

PODER EXECUTIVO 

Págtria:, I 

II TERMO DE ADITIVO 

CONTRATO ADITADO tr 207/2022 - Credenciamento de Pessoa Jurfdica (MEI), para 
prestação de serviços de Transporte Escolar, com condutor habilitado, em conformidade corn 
as dketrizes do Programa Nacional do Transporte Escolar - PNATE, para argotic: as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação deste município. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 039/2022 - CREDENCIAMENTO N' 009/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COI* CNRI sob it 
I 3.843.847J0001-57. 

CONTRATADA: A empresa IHEMISSON PEREIRA DE OLIVEIRA 10447883569, CNN 
rt 43.454.283/0001-54. 

QBJETO DO ADITAMENTO: Tern o presente tern» a finalidade de aditivar o valor do saldo 
do contrato 207/2022, na forma do I. do Art. 65. da Lei n. 8.666,93, em 25% no valor de 
R$ 9.144,90 (nove mil canto e quatorze reais e noventa centavos), conforme tabela abaixo: 

% DO 

ADITIVO 

CONTRATO 

INICIAL 

I 

REEQUI1.113810 
CONTRATO 

APÓS 

REEQUILIBRIO 

VALOR 

DO 

ADITIVO 

I 

CONTRATO 

ATUALIZADO 

APÓS 

ADITIVO 25% 

25% RS 33.756.36 RS 2.823.26 RS 36.579,62 R$ 

9.144,90 

R$ 45.724,52 

Conceição du CoiiMIA.. 09 de novembro de 2022 
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